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ALCANTRA ALVES CONSTRUQAO LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario:-2020

SOLICITACAO DA OPCAO PELO SIMPLES  NACIONAL.
CONSTATAGCAO DE DEBITO COM EXIGIBILIDADE NAO SUSPENSA.
VALIDADE.

A existéncia de débito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou
com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade
ndo esteja suspensa, € circunstancia impeditiva para a opcdo pelo Simples
Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva- Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honorio Rodrigues da Costa- Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra Decisdo da Delegacia da Receita Federal

de Julgamento em Curitiba/PR que, ao apreciar a manifestacdo de inconformidade apresentada,
entendeu, por unanimidade de votos, julga-la improcedente.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do

julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:
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 Ano-calendário: 2020
 SOLICITAÇÃO DA OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. CONSTATAÇÃO DE DÉBITO COM EXIGIBILIDADE NÃO SUSPENSA. VALIDADE.
 A existência de débito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa, é circunstância impeditiva para a opção pelo Simples Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva- Presidente.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa- Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba/PR que, ao apreciar a manifestação de inconformidade apresentada, entendeu, por unanimidade de votos, julgá-la improcedente. 
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito: 
Trata-se de manifestação de inconformidade contra Termo de Indeferimento da Solicitação da Opção pelo Simples Nacional, para o ano de 2020, por incorrer no(s) seguinte(s) impedimento(s):
-Débito(s) exigível(eis) com Secretaria da Receita Federal do Brasil
Defende-se a contribuinte alegando que pagou o débito referente à multa e solicitou revisão de GPS através do processo nº 13031.038010/2020-54. Juntou DARF às f. 06 e documentos relativos à GPS às f. 07/14.
Na sequência, foi proferido o acórdão recorrido, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, em suma, sob os seguintes fundamentos:
A contribuinte alega que pagou o débito referente à multa por atraso na entrega de GFIP, juntando o comprovante às f. 06. Contudo o recolhimento foi insuficiente a amortizar integralmente o débito, pois não houve a inclusão dos acréscimos moratórios. Assim, o débito não amortizado integralmente, restando saldo devedor de R$ 45,00 (...) 
Contudo, considerando que a pendência relativa à multa por atraso na entrega de GFIP não foi integralmente regularizada no prazo legal, não há como acatar o pleito da contribuinte.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformada, a recorrente se limitou as seguintes colocações �os débitos relacionados nas pendências do relatório exposto da Receita Federal em anexo, foram quitados dentro do prazo de 31/01/2020, todos eles foram relatados a Receita através de processo virtual, conforme protocolo em anexo. Venho por meio desta pedir a inclusão do simples relativo ao período de 01/01/2020 a 31/12/2020. Relatando também que as guias mensais do DAS foram registradas e pagas pelo sistema do Simples Nacional�. 
É o relatório.
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

DO MÉRITO
A opção pelo Simples Nacional foi indeferida em virtude de a Recorrente possuir débitos Fazendários e Previdenciários com exigibilidade não suspensa. O indeferimento foi fundamentado no inciso V do artigo 17 da Lei complementar nº 123/2006.
Para o exato entendimento da matéria, reproduzo a base legal em que se enquadra a exclusão do contribuinte do Simples (grifos nossos):
Lei Complementar nº 123/2006
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
I � (...)
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
Ainda, a Resolução CGSN nº 140, de 2018 estabelece que:
Art. 6º A opção pelo Simples Nacional deverá ser formalizada por meio do Portal do Simples Nacional na internet, e será irretratável para todo o ano-calendário. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) (...)
I - regularizar eventuais pendências impeditivas do ingresso no Simples Nacional, e, caso não o faça até o término do prazo a que se refere o § 1º, o ingresso no Regime será indeferido;
Da leitura dos trechos destacados, observa-se que é lícito o indeferimento da opção pelo Simples Nacional formulada por contribuintes possuem débitos com exigibilidade não suspensa e que não regularizem os débitos dentro do prazo legal. 
No presente caso concreto, observa-se que duas foram as razões para o indeferimento da opção pelo Simples Nacional: 

 Todavia, apenas as divergências relativas às competência 13/2017 e 13/2018, foram regularizadas após a retificação da GPS. O sistema de controle e cobrança já foi atualizado, conforme se vê abaixo:

Lado outro, embora a Recorrente alegue que pagou o débito referente à multa por atraso na entrega da GFPI, o recolhimento foi insuficiente a amortizar integralmente o débito, pois não houve a inclusão dos acréscimos moratórios. Assim, o débito não amortizado integralmente, restando saldo devedor de R$ 45,00, observe:

Por esses fundamentos, sem razão a contribuinte. 

DISPOSITIVO
Ante o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito negar-lhe provimento.
É como voto. 
(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa- Relator 
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Trata-se de manifestacdo de inconformidade contra Termo de Indeferimento da
Solicitagdo da Opcédo pelo Simples Nacional, para o ano de 2020, por incorrer
no(s) seguinte(s) impedimento(s):

-Débito(s) exigivel(eis) com Secretaria da Receita Federal do Brasil

Defende-se a contribuinte alegando que pagou o débito referente a multa e
solicitou revisdo de GPS através do processo n° 13031.038010/2020-54. Juntou
DAREF as f. 06 e documentos relativos a GPS as f. 07/14.

Na sequéncia, foi proferido o acordao recorrido, que julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade, em suma, sob os seguintes fundamentos:

A contribuinte alega que pagou o débito referente a multa por atraso na entrega
de GFIP, juntando o comprovante as f. 06. Contudo o recolhimento foi
insuficiente a amortizar integralmente o débito, pois ndo houve a inclusdo dos
acréscimos moratorios. Assim, o débito ndo amortizado integralmente, restando
saldo devedor de R$ 45,00 (...)

Contudo, considerando que a pendéncia relativa a multa por atraso na entrega de
GFIP ndo foi integralmente regularizada no prazo legal, ndo ha como acatar o
pleito da contribuinte.

Ciente do acordéo recorrido, e com ele inconformada, a recorrente se limitou as
seguintes colocacles “os débitos relacionados nas pendéncias do relatério exposto da Receita
Federal em anexo, foram quitados dentro do prazo de 31/01/2020, todos eles foram relatados a
Receita através de processo virtual, conforme protocolo em anexo. Venho por meio desta pedir a
inclusdo do simples relativo ao periodo de 01/01/2020 a 31/12/2020. Relatando também que as
guias mensais do DAS foram registradas e pagas pelo sistema do Simples Nacional”.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

DO MERITO
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A opcdo pelo Simples Nacional foi indeferida em virtude de a Recorrente possuir
débitos Fazendarios e Previdenciarios com exigibilidade ndo suspensa. O indeferimento foi
fundamentado no inciso V do artigo 17 da Lei complementar n® 123/2006.

Para o0 exato entendimento da matéria, reproduzo a base legal em que se enquadra
a excluséo do contribuinte do Simples (grifos nossos):

Lei Complementar n°® 123/2006

Art. 17. Nao poderdo recolher os impostos e contribui¢cdes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

(.
(.)

V - gue possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com
as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade nao
esteja suspensa;

Ainda, a Resolugdo CGSN n° 140, de 2018 estabelece que:

Art. 6° A opcao pelo Simples Nacional devera ser formalizada por meio do
Portal do Simples Nacional na internet, e sera irretratavel para todo o ano-
calendario. (Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 16, caput) (...)

| - reqularizar eventuais pendéncias impeditivas do ingresso no Simples
Nacional, e, caso ndo o faca até o término do prazo a que se refere 0 § 1° o
ingresso no Regime serd indeferido;

Da leitura dos trechos destacados, observa-se que é licito o indeferimento da
opcdo pelo Simples Nacional formulada por contribuintes possuem débitos com exigibilidade
ndo suspensa e que ndo regularizem os débitos dentro do prazo legal.

No presente caso concreto, observa-se que duas foram as razbes para o
indeferimento da opcéo pelo Simples Nacional:
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Termo de Indeferimento da Opgdo pelo Simples Nacional

(e 123 ce e 2008)

DADOS DA MATRIZ

CNPJ: 05.937 983/0001-C0

NOME EMPRESARIAL: ALCANTARA ALVES CONSTRUCAO LTDA
DATA DA SOLICITAGAO DE OPGAO: 02/01/2020

DATA DE ABERTURA DA EMPRESA CONSTANTE NO CNPJ. 25/08/2003

Com hundamento rO pardgrako 6° 90 a39o 16 da Ler Complemenar n* 123, de 14 de Cezembro de 2008, §Ca 3 PesI0s AnGCa 0TS erticacs mpecan
e ootar pelo Smples Naconal por incorrer na(s) segunie(s] sauacoltes)

Estabelocimento CNPJ. 05.937.0830001-00

- Detato com 3 Secretana da Recaita Federal 00 Brasd. G4 exigbicade n30 estd susdensa
Fundamentacio legat Lai Complementar * 12, de 14/12/2006, ant. 17, nGisa V.

Qebaos Fageogirgy

Lista de DébaOs (SMCO devedor em valor 0NgINal Syt 3 ICIESsTImos)
1) Détto - Cocdgo aa recsits - 1107

Nome 00 widuto - GFIP - MULTA ATRASOFALTA

Periodo or apuragdo 11272013
Saido oevecr - RS 500,00

Qavzos Prevaengans

Lista ce DébRos {3430 devedor am valcr ongindl Su1edo 3 0CTesCImoT)
1) Dwvergénaas entre GFIP ¢ GPS

Periose de Apuragdo 132017

Valkr INSS - RS 438,33

Vator Terceros | RS 0.00

2) Dwergéncas erte GFIP ¢ GPS

Periodo do Apuragso 132018

Valr INSS . RS 431,61

Vaior Tercavos | RS 0.00

Todavia, apenas as divergéncias relativas as competéncia 13/2017 e 13/2018,
foram regularizadas ap6s a retificagdo da GPS. O sistema de controle e cobranga ja foi
atualizado, conforme se vé abaixo:

AGF03.52 MF/RFE - SISTEMA DE ARRECADACAC - DATAPREV 317/08/2020 11:13:32
CCORGFIP - CONSULTA VALORES A RECOLHER X VALORES RECOLHIDOS X LDCG/DCG

RAcao:
Inicio Anterior Origem Desvio Restaura Fim
Identificador 05237983000100 Comp: 132017 SiTuaciaTIVA / W 07/08/2004
Nome : ALCANTARA ALVES CONSTRUCAO LTIDA Ini.AT:25/08/2003
------------------ GFIP{?) ——=—memmmces amomee GPS(?) =~=—=—==== -- LDICG/DCG --
Compet Marca Qtd. Valorx grtd. Valor Valor
FEAS A Recolher Deoc. Liguide Originario

13/2017 1 438,33 1 438,35 NAO CONSTA
1272017 b § 539,89 1 601,99 BAQ CONSTA

AGF03.52 MF/RFB - SISTEMA DE ARRECADACAC - DATAPREV 17/09/2020 11:14:25
CCORGFIP - CONSULTA VALORES A RECOLHER X VALORES RECOLHIDOS X LDCG/DCG
Acao:
Inicic Anterior Origem Desvico Restaurs Fim
Identificador u 05937953000100 Comp: 132018 SiCUBCIATIVA / B 07/08/2004

Nome : ALCANTARA ALVES CONSTRUCAO LIDA Ini.AT:25/09/2003
------------------ GFIP(*) -———r———m—reee —ece—ee GPS(*) -—————m~=— -~ LDCG/DCG —-
Compet Marca (Qtd. Valor Qtd. Valor Valor

FPAS A Recolher Doc. Liquido Originario

13/2018 1 431,681 1 431,63 NAO CONSTA

12/2018 & 650,81 1 779,42 NAO CONSTA

Lado outro, embora a Recorrente alegue que pagou o débito referente a multa por
atraso na entrega da GFPI, o recolhimento foi insuficiente a amortizar integralmente o débito,
pois ndo houve a inclusdo dos acreéscimos moratorios. Assim, o débito ndo amortizado
integralmente, restando saldo devedor de R$ 45,00, observe:
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Por esses fundamentos, sem razdo a contribuinte.

DISPOSITIVO

Ante 0 exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario para, no mérito negar-
Ihe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa- Relator

Original



